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 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 31/2008
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 61/2008, de 28 de Março, publicado no Diário 
da República, 1.ª série, n.º 62, 28 de Março de 2008, saiu 
com as seguintes inexactidões que, mediante declaração 
da entidade emitente, assim se rectificam:

1 — No sumário, onde se lê:

«Procede à 22.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 94/98, 
de 15 de Abril, relativo à colocação de produtos fito-
farmacêuticos no mercado, transpondo para a ordem 
jurídica interna as Directivas n.os 2006/85/CE, de 23 de 
Outubro, 2007/5/CE, de 7 de Fevereiro, 2007/25/CE, de 
23 de Abril, 2007/31/CE, de 31 de Maio, 2007/50/CE, 
de 2 de Agosto, e 2007/52/CE, de 16 de Agosto, da 
Comissão»

deve ler -se:

«Procede à 23.ª alteração ao Decreto -Lei n.º 94/98, 
de 15 de Abril, relativo à colocação de produtos fito-
farmacêuticos no mercado, transpondo para a ordem 
jurídica interna as Directivas n.os 2006/85/CE, de 23 de 
Outubro, 2007/5/CE, de 7 de Fevereiro, 2007/25/CE, de 
23 de Abril, 2007/31/CE, de 31 de Maio, 2007/50/CE, 
de 2 de Agosto, e 2007/52/CE, de 16 de Agosto, da 
Comissão»

2 — No 3.º parágrafo do preâmbulo, onde se lê «primifos-
-metilo» deve ler -se «pirimifos -metilo».

3 — No n.º 1 do artigo 1.º, onde se lê «primifos -metilo» 
deve ler -se «pirimifos -metilo».

4 — No artigo 2.º, onde se lê:

«No anexo I do Decreto -Lei n.º 94/98, de 15 de Abril, 
na redacção dada pelos Decretos -Leis n.os 377/99, de 21 
de Setembro, 283/2001, de 30 de Agosto, 28/2002, de 14 
de Fevereiro, 101/2002, de 12 de Abril, 198/2002, de 25 
de Setembro, 72 -H/2003, de 14 de Abril, 215/2003, de 
18 de Setembro, 39/2004, de 27 de Fevereiro, 22/2005, 
de 26 de Janeiro, 128/2005, de 9 de Agosto, 19/2006, 
de 31 de Janeiro, 87/2006, de 23 de Maio, 234/2006, de 
29 de Novembro, 206/2007, de 28 de Maio, e 334/2007, 
de 10 de Outubro, é alterado o n.º 69 e são aditados os 

n.os 143, 144 e 151 a 165, nos termos do anexo ao pre-
sente decreto -lei, do qual faz parte integrante.»

deve ler -se:

«No anexo I do Decreto -Lei n.º 94/98, de 15 de Abril, 
na redacção dada pelos Decretos -Leis n.os 341/98, de 4 
de Novembro, 377/99, de 21 de Setembro, 78/2000, de 
9 de Maio, 22/2001, de 30 de Janeiro, 238/2001, de 30 
de Agosto, 28/2002, de 14 de Fevereiro, 101/2002, de 
12 de Abril, 160/2002, de 9 de Julho, 198/2002, de 25 
de Setembro, 72 -H/2003, de 14 de Abril, 215/2003, de 
18 de Setembro, 22/2004, de 22 de Janeiro, 39/2004, de 
27 de Fevereiro, 22/2005, de 26 de Janeiro, 128/2005, 
de 9 de Agosto, 173/2005, de 21 de Outubro, 19/2006, 
de 31 de Janeiro, 87/2006, de 23 de Maio, 234/2006, de 
29 de Novembro, 111/2007, de 16 de Abril, 206/2007, 
de 28 de Maio, e 334/2007, de 10 de Outubro, é alterado 
o n.º 69 e são aditados os n.os 143, 144 e 151 a 165, nos 

termos do anexo ao presente decreto -lei, do qual faz 
parte integrante.»

5 — Na epígrafe e nos n.os 1 e 3 do artigo 5.º, onde se lê 
«primifos -metilo» deve ler -se «pirimifos -metilo».

6 — Na alínea b) do artigo 7.º, onde se lê «primifos-
-metilo» deve ler -se «pirimifos -metilo».

7 — No anexo, no n.º 156, col. «Designação IUPAC», 
onde se lê «(E,Z) 4 -[3 -(4 -clorofenil) -3 -(3,4 -dimetoxifenil)-
acriloil]morfolina» deve ler -se «(E,Z) -4 -[3 -(4 -clorofenil)-
-3 -(3,4 -dimetoxifenil)acriloil]morfolina».

8 — No anexo, no n.º 157, col. «Nome comum; números 
de identificação», onde se lê «número CIPAC: 437.00» 
deve ler -se «número CIPAC: 437.007».

9 — No anexo, no n.º 162, onde se lê «Primifos -metilo» 
deve ler -se «Pirimifos -metilo».

10 — No anexo, no n.º 163, col. «Designação IUPAC», 
onde se lê «(±) -5 -amino -1 -(2,6 -dicloro -α,α,α -trifluoro -p -
-tolil) -4 -trifluorometilsulfinil -pirazol3 -carbonitrilo» deve 
ler -se «(±) -5 -amino -1 -(2,6 -dicloro -α,α,α -trifluoro -p -tolil)-
 -4 -trifluorometilsulfinil -pirazol -3 -carbonitrilo».

11 — No anexo, no n.º 164, col. «Designa-
ção IUPAC», onde se lê «(RS) -N -benzil -2 -(4 -fluoro-
-3 -» deve ler -se «(RS) -N -benzil -2 -(4 -fluoro -3-
-trifluorometilfenoxi)butanamida».

Centro Jurídico, 23 de Maio de 2008. — A Directora, 
Susana Brito. 

 MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.º 83/2008
Por ordem superior se torna público ter a República 

Francesa efectuado, junto do Secretário -Geral das Na-
ções Unidas, em 15 de Agosto de 2005, uma objecção à 
declaração formulada pela República Árabe do Egipto 
no momento da adesão à Convenção Internacional para 
a Eliminação do Financiamento do Terrorismo, adoptada 
em Nova Iorque em 9 de Dezembro de 1999.

Notificação

«The Government of the French Republic has exa-
mined the declaration made by the Government of 
the Arab Republic of Egypt upon ratification of the 
International Convention for the Suppression of the 
Financing of Terrorism of 9 December 1999, whereby 
Egypt ‘does not consider acts of national resistance in 
all its forms, including armed resistance against foreign 
occupation and aggression with a view to liberation and 
self -determination, as terrorists acts within the mea-
ning of article 2 [paragraph 1, subparagraph b)] of the 
Convention’. However, the Convention applies to the 
suppression of the financing of all acts of terrorism and 
states particularly in its article 6 that ‘each State Party 
shall adopt such measures as may be necessary, inclu-
ding, where appropriate, domestic legislation, to ensure 
that criminal acts within the scope of this Convention 
are under no circumstances justifiable by considerations 
of a political, philosophical, ideological, racial, ethnic, 
religious or other similar nature’. The Government of 
the French Republic considers that the said declaration is 
contrary to the object and the purpose of the Convention 
and objects to that reservation. This objection does not 



Diário da República, 1.ª série — N.º 101 — 27 de Maio de 2008  2957

preclude the entry into force of the Convention between 
the Arab Republic of Egypt and France.»

Tradução

O Governo da República Francesa examinou a decla-
ração formulada pelo Governo da República Árabe do 
Egipto no momento da ratificação da Convenção Inter-
nacional para a Eliminação do Financiamento do Terro-
rismo, de 9 de Dezembro de 1999, nos termos da qual o 
Egipto «considera que os actos de resistência nacional, 
sob todas as suas formas, incluindo a resistência armada 
contra a ocupação estrangeira e contra a agressão com 
vista à libertação e à autodeterminação não constituem 
actos terroristas, nos termos [da alínea b) do n.º 1] do 
artigo 2.º da Convenção.» Porém, a Convenção visa a 
eliminação do financiamento de qualquer acto terrorista 
e estipula no seu artigo 6.º que «cada Estado Contratante 
adoptará as medidas necessárias, incluindo, se apropriado, 
legislação interna, com vista a garantir que os actos cri-
minosos previstos na presente Convenção não possam, 
em nenhuma circunstância, ser justificados por conside-
rações de ordem política, filosófica, ideológica, racial, 
étnica, religiosa ou de natureza similar». O Governo da 
República Francesa considera que a referida declaração 
constitui uma reserva contrária ao objecto e ao fim da 
Convenção e apresenta a sua objecção à referida reserva. 
A presente objecção não prejudica a entrada em vigor da 
Convenção entre a França e o Egipto.

Portugal é Parte nesta Convenção, aprovada, para ra-
tificação, pela Resolução da Assembleia da República 
n.º 51/2002, publicada no Diário da República, 1.ª série -A, 
n.º 177, de 2 de Agosto de 2002, e ratificada pelo Decreto 
do Presidente da República n.º 31/2002, publicado no Diá-
rio da República, 1.ª série -A, n.º 177, de 2 de Agosto de 
2002, tendo depositado o seu instrumento de ratificação 
em 18 de Outubro de 2002, conforme o aviso publicado 
no Diário da República, 1.ª série -A, n.º 193, de 7 de Ou-
tubro de 2005.

Direcção -Geral de Política Externa, 28 de Fevereiro de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multilate-
rais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 84/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo da 

República Luxemburguesa efectuado, junto do Secretário-
-Geral das Nações Unidas, numa notificação recebida em 
6 de Novembro de 2003, a sua decisão de alterar a reserva 
relativa ao n.º 5 do artigo 14.º, formulada no momento da 
ratificação do Pacto Internacional sobre os Direitos Hu-
manos, adoptado em Nova Iorque em 16 de Dezembro de 
1966, adiante denominado «Pacto».

Notificação

«Le Gouvernement luxembourgeois déclare appli-
quer le paragraphe 5 de l’article 14 comme n’étant pas 
incompatible avec les dispositions légales luxembour-
geoises qui prévoient qu’après un acquittement ou une 
condamnation prononcés par un tribunal de première 
instance une juridiction supérieure peut prononcer une 
peine, ou confirmer la peine prononcée ou infliger une 
peine plus sévère pour la même infraction, mais qui ne 
donnent pas à la personne déclarée coupable en appel le 

droit de soumettre cette condamnation à une juridiction 
d’appel encore plus élevée.

Le Gouvernement luxembourgeois déclare encore 
que le même paragraphe 5 ne s’appliquera pas aux per-
sonnes qui, en vertu de la loi luxembourgeoise, sont 
directement déférées à une juridiction supérieure.

Conformément à la pratique suivie dans des cas ana-
logues, le Secrétaire général se propose de recevoir en 
dépôt la modification précitée sauf objection de la part 
d’un État contractant, soit au dépôt lui -même soit à la 
procédure envisagée, dans un délai de 12 mois à compter 
de la date de la presente notification dépositaire. En 
l’absence d’objection, ladite modification sera reçue 
en dépôt à l’expiration du délai de 12 mois ci -dessus 
stipulé, soit le 1er décembre 2004.»

Tradução

O Governo Luxemburguês declara aplicar o n.º 5 do 
artigo 14.º como não sendo incompatível com as dis-
posições legais luxemburguesas que prevêem que, após 
uma absolvição ou uma condenação por um tribunal de 
1.ª instância, uma jurisdição superior pode proferir uma 
sentença ou confirmar a pena imposta ou aplicar uma 
pena mais grave para a mesma infracção penal mas que 
não dão à pessoa declarada culpada em recurso o direito 
de submeter essa condenação a uma jurisdição de recurso 
ainda mais elevada.

O Governo da República Luxemburguesa declara ainda 
que o mesmo n.º 5 não se aplicará às pessoas que, nos ter-
mos da lei luxemburguesa, sejam directamente presentes 
a uma jurisdição superior.

Em conformidade com a prática seguida em casos análo-
gos, o Secretário -Geral propõe -se receber a alteração acima 
mencionada para fins de depósito, salvo objecção por parte 
de um dos Estados Contratantes, quer para efeitos do pró-
prio depósito, quer para efeitos do procedimento previsto, 
no prazo de 12 meses a contar da data da presente notifi-
cação do depositário. Na ausência de objecção, a referida 
alteração será recebida em depósito findo o prazo de 12 
meses acima estipulado, isto é, em 1 de Dezembro de 2004.

Portugal é Parte neste Pacto, aprovado, para ratificação, 
pela Lei n.º 29/78, publicada no Diário da República, 
1.ª série, n.º 133, suplemento, de 12 de Junho de 1978, 
tendo depositado o seu instrumento de ratificação em 15 de 
Junho de 1978, conforme o Aviso publicado no Diário da 
República, 1.ª série, n.º 187, de 16 de Agosto de 1978.

Direcção -Geral de Política Externa, 30 de Abril de 
2008. — O Subdirector -Geral para os Assuntos Multila-
terais, António Manuel Ricoca Freire. 

 Aviso n.º 85/2008
Por ordem superior se torna público ter o Governo do 

Peru efectuado, junto do Secretário-Geral das Nações Uni-
das, em 20 de Setembro de 2005, uma notificação nos 
termos do n.º 3 do artigo 4.º do Pacto Internacional sobre 
os Direitos Civis e Políticos:

Notificação

«The Secretary -General of the United Nations, acting 
in his capacity as depositary, communicates the following:

On 20 September 2005, the Secretary -General recei-
ved from the Government of Peru a notification made 




